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Resumo 

Mudanças ocorridas na cobertura política feita pelos jornais impressos nas últimas três 

décadas constituem o tema de análise deste artigo. O jornalismo político ganhou novo 

perfil a partir da redemocratização do País, quando o noticiário sobre atos, ações e 

políticas do poder público passou a ser mais crítico, com a publicação sistemática de 

denúncias de corrupção, desmandos e desvios envolvendo autoridades. A 

predominância das reportagens de denúncias nas principais revistas semanais do País já 

foi comprovada por pesquisa acadêmica recente. Neste artigo estão reunidos conceitos e 

referenciais teóricos que vão sustentar pesquisa que tem como objetivo dimensionar, a 

partir da análise de conteúdo, o noticiário de denúncias na cobertura política dos três 

maiores jornais impressos de circulação nacional: O Globo, Folha de S. Paulo e O 

Estado de S. Paulo. 
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Introdução 

A cobertura jornalística da política brasileira passa por transformações desde o 

fim do regime militar, em 1985, apresentando, no final da década de 1980, um novo 

perfil de reportagens que destacam irregularidades, abusos e desmandos da classe 

política e de autoridades instaladas em todos os níveis de governo, mas principalmente 

no Governo Federal. Uma tendência que se consolidou a partir dos 2000 
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(NASCIMENTO, 2013). Com o fim da censura, já no primeiro governo civil após a 

ditadura a cobertura política incorpora ao seu cotidiano a preferência por denúncias, 

originadas do hoje chamado jornalismo investigativo. Posteriormente esta nova prática 

da imprensa é reforçada pela institucionalização de mecanismos de transparência e 

investigação, que tem como exemplo maior o Ministério Público Federal, 

regulamentado, estruturado e fortalecido no início dos anos 1990.  

Estudo recente sobre o noticiário produzido entre 1989 e 2010 pelas três 

principais revistas semanais brasileiras (NASCIMENTO, 2007) indica forte preferência 

da imprensa pelas notícias de denúncias de corrupção e desvios envolvendo políticos e 

autoridades de governos. Agora o objetivo é dimensionar a presença das denúncias no 

noticiário dos jornais O Globo, Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo em períodos 

semelhantes de todos os governos desde 1985.  

Em sua pesquisa sobre o noticiário das revistas, Solano Nascimento aponta que 

se verificou, a partir da segunda metade dos anos 1980, a tendência pelo jornalismo 

investigativo e, por conseqüência, as reportagens com denúncias. E destaca que a 

�predileção� por este tipo de reportagens aumentou a partir de 2002:   

 

Como se vê, nos anos eleitorais de 1989, 1994 e 1998, apesar de uma pequena 

variação numérica � de três ou quatro reportagens por ano �, há uma certa 
estabilidade na publicação de denúncias. São 8 reportagens no primeiro ano, 12 
no segundo e 9 no terceiro.  (...) Já nos anos eleitorais do começo do século XXI 

� 2002, 2006 e 2010 �, a estabilidade na publicação de denúncias se dá em 

outro patamar. São 38 reportagens no primeiro ano, 33 no segundo e 34 no 

terceiro. (NASCIMENTO, 2013, p. 72) 
 

Com o Brasil vivendo na atualidade o seu mais longo período de normalidade 

democrática, o jornalismo político busca consolidar, como ocorrido anteriormente em 

outras editorias, a sua função social. A liberdade democrática reforça esse papel do 

jornalismo (TRAQUINA, 2005).  

 

A democracia não pode ser imaginada como sendo um sistema de governo sem 

liberdade e o papel central do jornalismo, na teoria democrática, é de informar o 

público sem censura. Os pais fundadores da teoria democrática têm insistido, 

desde o filósofo Milton, na liberdade como sendo essencial para a troca de 
ideias e opiniões e reservaram ao jornalismo não apenas o papel de informar aos 

cidadãos, mas também, num quadro de checks and balances (a divisão do poder 

entre os poderes), a responsabilidade de ser o guardião (watchdog) do governo. 
(TRAQUINA, 2005, p. 23). 
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 Na construção de um novo enfoque para a notícia política, e atenta aos preceitos 

das teorias do jornalismo e do conceito de valores-notícia (ibden, 2005), a imprensa 

brasileira assumiu esta função de watchdog. Uma análise inicial dos principais meios de 

comunicação impressos indica que está se consolidando no País um novo perfil para o 

noticiário político. Um perfil distinto do que poderia ser chamado de �tradicional 

jornalismo político� praticado em períodos anteriores de liberdade democrática.  

 A transparência das instituições e a consolidação da democracia são elementos 

que fortalecem o papel da imprensa e renovam o noticiário político, com a incorporação 

de novos modelos e categorias, como é o caso da marcante cobertura sobre corrupção 

envolvendo governantes e políticos em geral. O jornalismo brasileiro, que �nos seus 

primórdios, atinha-se a um só tema: o fato político� (SEABRA e SOUSA, 2006), foi 

ganhando novos componentes com a evolução da democracia: 

 

O interesse pelo jornalismo político reflete também a consolidação da 

democracia no Brasil. A realização de eleição a cada dois anos também torna 

mais presente a vida política do país no cotidiano das pessoas. Com um 

maior acompanhamento da política, a fiscalização dos políticos e a cobrança 

por atitudes mais éticas nas três esferas de poder (Executivo, Legislativo e 
Judiciário) se ampliam. (SEABRA E SOUSA, 2006, p. 9). 

 

Nos últimos anos, as denúncias de corrupção e desmandos de governos e de 

integrantes da classe política se avolumaram, mereceram espaço de destaque na mídia e 

ganharam a anuência e a audiência da sociedade - com reportagens que, conforme 

indicam as edições de jornais e revistas, ocupam espaço majoritário das páginas das 

editorias que tratam de política.   

 

1. Escândalos Políticos  

 

A campanha para as eleições presidenciais de 2014 alimentou, em larga escala, o 

noticiário de denúncias. Nos debates, nos quais se pretendia também discussões sobre 

programas de governo e políticas públicas, prevaleceram, em maior ou menor grau de 

relevância, as notícias sobre corrupção e outras irregularidades relativas aos principais 

candidatos à Presidência da República. Debates que se refletiram em toda a imprensa, 

com destaque para os jornais impressos, que ampliavam suas reportagens com 

conteúdos analíticos e estatísticos, por exemplo.  
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O trabalho jornalístico foi predominantemente, como se pode observar no 

noticiário, acerca de investigações � feitas pelas instâncias legais e pelos próprios 

jornalistas � sobre o escândalo de corrupção e desvios de recursos da Petrobras (Dilma 

Rousseff, do PT), a construção de um aeroporto que teria favorecido propriedades 

privadas (Aécio Neves, do PSDB) e a suspeita que se lançou sobre a compra de uma 

aeronave para uso na campanha (Marina Silva, do PSB).  

As denúncias sobre os desvios e prejuízos na Petrobras se avolumaram após a 

eleição e, mais ainda, após a posse da presidente reeleita, predominando no noticiário 

político dos primeiros meses do novo mandato presidencial, em 2015. Trata-se de um 

típico caso de escândalo financeiro envolvendo as atividades de dirigentes partidários, 

autoridades públicas, detentores de cargos eletivos e empresários, que se encaixa na 

definição de escândalo político (THOMPSON, 2002).  

No livro �O Escândalo Político: poder e visibilidade na era da mídia� (2002), 

inspirado pelo rumoroso caso sexual entre o ex-presidente norte-americano Bill Clinton 

e a estagiária Mônica Lewinsky, o sociólogo britânico John B. Thompson classifica os 

escândalos em sexual, financeiro e de poder. Afirma que todos são políticos, na medida 

em que, envolvendo ocupantes de cargos públicos, geram enorme repercussão na 

imprensa e consequências para os atores políticos. Na política brasileira são mais 

comuns os escândalos financeiros e de poder. Os escândalos sexuais são mais raros.  

Em uma resenha crítica sobre o livro de Thompson, na qual considera que o 

autor poderia ter avançado �na construção de um modelo de análise mais complexo e 

sofisticado para o escândalo político�, o professor do Departamento o de Ciência 

Política da UnB Luis Felipe Miguel concorda que não é a natureza da transgressão 

cometida que define o escândalo político, mas os efeitos que ela produz.  

 

Uma relação amorosa ilícita pode ou não se tornar escandalosa; tornando-se 
escandalosa, só ganha caráter político se afetar a trajetória de indivíduos que 

ocupam ou disputam posições de comando na sociedade. O mesmo vale para 

delitos financeiros (corrupção e desvio de verbas). Já os escândalos de poder 

propriamente ditos envolvem o abuso de autoridade por parte de funcionários 

públicos; são, em princípio, um tipo de escândalo específico da esfera política 

(embora possam ocorrer em qualquer organização hierarquizada). (MIGUEL, p. 

250). 
 

 Miguel destaca também o trecho em que o britânico relaciona �o gradual 

declínio da política ideológica e a crescente importância da política de confiança� com 
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�a preeminência atual do escândalo na esfera política� (THOMPSON, pp. 146-7) � uma 

realidade freqüente na política brasileira, que se caracterizou nos últimos anos pela 

formação de governos de coalizão que reúnem quase duas dezenas de partidos � com 

comportamentos e interesses diversos. Com as denúncias ganhando caráter de 

normalidade na política, no Brasil e em outros países, Thompson escreveu que o �fator 

de risco de escândalo� já é examinado corriqueiramente, pelos partidos políticos, na 

hora de escolherem seus candidatos. 

 

2. As Denúncias e o Interesse do Público 

 

 Barulhentos e, muitas vezes, com conseqüências graves para as autoridades 

envolvidas, os escândalos políticos no Brasil ganham as páginas dos jornais e revistas, e 

espaços nobres nos noticiários de rádio, televisão e internet. Mas este tipo de noticiário 

não é considerado o preferido dos leitores, ouvintes e telespectadores, segundo 

pesquisas recentes feitas no País. Elas apontam para o desinteresse de segmentos 

expressivos da sociedade pelo assunto. 

 Estudos sobre o jornalismo e suas variações acontecem com freqüência cada vez 

maior no meio acadêmico, mas as transformações ocorridas nos últimos anos no 

jornalismo político estimulam questionamentos que justificam novas pesquisas � 

questões, por exemplo, sobre a fria e distante relação do leitor médio brasileiro com o 

noticiário político.  

O desinteresse pelo jornalismo político tem relação direta, segundo analistas de 

pesquisas, com a descrença do brasileiro a respeito do trabalho dos políticos no 

Congresso Nacional, justamente uma das maiores fontes de reportagens de denúncias. 

 Pesquisa do Instituto Datafolha, de agosto de 2013, indica que apenas 13% dos 

brasileiros aprovam as atividades dos deputados e senadores, enquanto que 42% 

classificam como ruim ou péssimo o desempenho dos parlamentares, e 40% avaliam 

como regular. Em 2014 houve uma pequena melhora, com o mesmo Datafolha 

indicando que a desaprovação caiu de 42% para 34%.  

 Não faz muito tempo as notícias políticas publicadas na imprensa brasileira 

eram, predominantemente, sobre a rotina da atividade parlamentar no Congresso, as 

reuniões partidárias para negociações e arranjos político-eleitorais e acerca dos notórios 

embates que ocorriam nas tribunas da Câmara e do Senado.  
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Entre os anos de 1950 e 1960, o noticiário político era alimentado, em grande 

parte, pela rivalidade entre os líderes da União Democrática Nacional-UDN (1945-

1965) e do Partido Social Democrata-PSD (1945-1965). Eram debates inflamados entre 

figuras como Carlos Lacerda, Afonso Arinos e Pedro Aleixo, pela UDN, e líderes do 

PSD e PTB, aliados de Getúlio Vargas, que faziam, como hoje, acusações mútuas sobre 

suspeitas de irregularidades e corrupção. Na maioria das vezes sem provas, como 

também ocorre atualmente. 

Uma das diferenças é que, naquela época, os jornais, normalmente, apenas 

reproduziam os discursos e as denúncias trocadas entre adversários. No noticiário 

político contemporâneo, com a imprensa livre, maior transparência nas instituições 

públicas e novos mecanismos de fiscalização, as denúncias são apuradas pelos próprios 

meios de comunicação e por autoridades legais - ou jornalismo investigativo e 

jornalismo sobre investigações (NASCIMENTO, 2007), respectivamente.  

Com predominância do jornalismo sobre investigações, principalmente 

investigações feitas pelo Ministério Público, como evidencia pesquisa concluída por 

Nascimento, na segunda metade da década de 2000, nas três principais revistas do país 

(Época, IstoÉ e Veja). Nesta sua tese de doutorado defendida na Faculdade de 

Comunicação da Universidade de Brasília, Nascimento, atualmente professor da UnB, 

explica, de início, porque decidiu estudar o assunto: 

 

Comecei a observar de forma mais crítica o jornalismo sobre investigações ao 

redor dos anos 2000 e 2001. Trabalhando na sucursal da Folha de S.Paulo em 
Brasília, fui um dos repórteres escalados para cobrir o caso que tratava de 

denúncias contra Eduardo Jorge, ex-secretário-geral da Presidência da 

República. Recordo-me de ter ficado um tanto impressionado com a quantidade 
de informações publicadas que tinham como origem única o Ministério Público. 

Essa relação entre jornalistas e Ministério Público realmente passou a me 

preocupar quando matérias cuja fundamentação � principal ou até exclusiva � 
eram informações originárias em alguma investigação em andamento e 
passaram a figurar, com freqüência, entre finalistas e até mesmo serem 
vencedoras de alguns dos mais importantes prêmios jornalísticos do país. 

(NASCIMENTO, 2007, p.2) 
 

 Nos jornais impressos, em especial os chamados jornais de circulação nacional 

que formarão o corpus da pesquisa de mestrado, também prevalecem, como já detectado 

em análises preliminares, as reportagens de denúncias oriundas de investigações feitas 

pelo Ministério Público e pela Polícia Federal, principalmente.  
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É o caso, por exemplo, do principal escândalo de corrupção em curso no País, 

originado na chamada Operação Lava-Jato, deflagrada no primeiro semestre de 2014 

por essas duas instituições, e que levou à prisão dezenas de políticos, empresários e 

dirigentes partidários.  

As denúncias sobre este escândalo ocupam espaços em todos os meios de 

comunicação, com grande destaque diário nos jornais impressos, com previsíveis 

conseqüências para os envolvidos semelhantes às resultantes do chamado Escândalo do 

Mensalão (2005). 

   

3. Histórico  

 

 Um breve histórico da imprensa brasileira, relatado por Seabra e Sousa (2006), 

mostra a trajetória do jornalismo político, desde o seu princípio. Em 1808, a imprensa 

escrita estreou no Brasil de D. João VI, como ocorrera em grande parte do mundo, 

atrelada à política. Chegou para fazer política, como bem fez Hipólito José da Costa, de 

Londres, nas páginas do pioneiro Correio Braziliense
3. E como fizeram outros jornais 

da época. 

Ainda neste período, quando iniciativas análogas surgiam por todo País, uma 

publicação lançada em Salvador (1811), intitulada Idade de Ouro do Brasil, tinha como 

epígrafe a promessa de oferecer aos leitores �as notícias políticas sempre da maneira 

mais singela� (SEABRA E SOUSA, 2006, p. 115). Não é possível inferir que esta foi 

uma real iniciativa da incipiente imprensa brasileira de fazer não apenas política ou 

politicagem, mas jornalismo político, um tipo que se consolidou com prestígio nas 

décadas seguintes.  

Sobre esse prestígio ainda nos dias de hoje, os autores afirmam: �Uma análise dos 

principais veículos de comunicação deixa claro que o espaço dedicado ao noticiário político, 

mesmo que não seja o mais lido, ou o mais ouvido, ainda é considerado um dos mais nobres 

para as empresas jornalísticas�. (SEABRA E SOUSA, 2006, p. 9). 

  O noticiário político adotou ao longo de sua história diferentes faces. No seu 

princípio e até meados do século XX tinha um viés predominantemente ideológico, 

como é relatado nos livros de história sobre a imprensa no Brasil.  

                                                
3 Considerado o primeiro jornal brasileiro, circulou de junho de 1808 a dezembro de 1822. Era editado em Londres e 
remetido clandestinamente ao Brasil.  
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A imprensa escancarou o jornalismo engajado nas campanhas contra a 

escravatura e a favor da República, no século XIX, e pela volta das eleições diretas, já 

na década de 1980. Com empenho semelhante, jornais impressos fizeram jornalismo 

politizado em períodos de extrema dicotomia política, como a protagonizada por 

Getúlio Vargas e Carlos Lacerda, nos anos 1940-1950. 

No caso das Diretas Já, o pioneirismo foi do jornal Folha de S.Paulo, que desde 

o primeiro momento abraçou o projeto, seguido por outros meios de comunicação 

quando o movimento ganhou as ruas e o apoio de grande parte da sociedade.  

Entre o fim do Estado Novo (1945) até o ano do golpe militar (1964), o período 

é classificado por estudiosos como o dos �anos de ouro� do jornalismo político no 

Brasil � justamente aquele período de grandes embates no Congresso Nacional, 

sobretudo entre tribunos da União Democrática Nacional (UDN) e do Partido Social 

Democrático (PSD), como já citado. 

O noticiário político brasileiro enfrentou tempos difíceis com o endurecimento 

do regime militar instalado no Brasil a partir de 1964 e, especialmente, a partir da 

instauração do Ato Institucional de número cinco, o AI-5, em dezembro de 1968.  

Com o fim da ditadura, na segunda metade dos anos 1980, o noticiário - livre e 

politizado - reforçou a presença marcante de jornalistas e comentaristas políticos de 

prestígio, como Carlos Castelo Branco, o Castelinho, Villas Boas Corrêa e Carlos 

Chagas, para citar apenas três exemplos, que, mesmo nos períodos de arbítrio, 

encontravam formas de driblar a censura e levar ao público informações relevantes 

sobre a história do tempo presente do País.   

 Após o fim do regime militar, a primeira grande reportagem de denúncias de 

corrupção que marcou a nova fase do jornalismo político foi publicada no jornal Folha 

de S.Paulo: explicitava, com todas as provas, o jogo de cartas marcadas para a licitação 

de obras da Ferrovia Norte-Sul, durante o governo José Sarney, em 1987. De autoria do 

jornalista Jânio de Freitas, é um típico caso de reportagem de denúncias, com apuração 

própria do jornalista. 

 

4. Procedimentos Metodológicos 

 

Na sequência deste artigo, a pesquisa sobre o noticiário político nacional de anos 

passados, a partir do segundo semestre de 2015, será realizada em arquivos digitais de 
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jornais impressos, disponíveis na biblioteca da Câmara dos Deputados e em outros 

meios. Também serão realizadas entrevistas com jornalistas de períodos distintos que 

atuaram na cobertura política em Brasília.  

 A pesquisa de campo sobre o período presente ocorrerá no primeiro semestre de 

2016. Serão definidas as unidades de análises no corpus escolhido � edições impressas 

dos jornais O Globo, Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo -, com a aplicação e 

desenvolvimento da técnica conhecida como Semana Artificial ou Semana Construída 

(GRAMACHO, 2015; HERSCOVITZ, 2007), pela qual são analisados os sete dias da 

semana, um dia a cada semana, por sete semanas consecutivas. Antes, referenciais e 

pressupostos teóricos justificarão a definição do corpus da pesquisa.  

A pesquisa terá como referencial metodológico para o estudo, a análise de 

conteúdo, técnica que funciona com êxito há mais de meio século nos estudos de 

Comunicação e de outras áreas das ciências sociais (BARDIN, 2009). A análise de 

conteúdo da mídia, como descrito por HERSCOVITZ, surgiu com um dos fundadores 

dos estudos de comunicação nos Estados Unidos, Harold Lasswell, em 1927, e se 

sustenta até os dias atuais como método eficiente de pesquisa: 

 

Para Lasswell (1927; 1936), a análise de conteúdo descrevia com objetividade e 

precisão o que era dito sobre um determinado tema, num determinado lugar e 

num determinado espaço. (...) A característica híbrida da análise de conteúdo � 
pode ser vista como um método que reúne elementos quantitativos e 

qualitativos � coloca-a num gueto metodológico de onde ela sai reforçada e não 

enfraquecida, como defendem alguns críticos. (HERSCOVITZ, 2007, p. 

124/125). 
 

No trabalho de aferir o tamanho da participação das reportagens sobre corrupção 

e outras irregularidades dentro do noticiário político, este estudo fará também a 

abordagem fundamentada dos conceitos e preceitos sobre a construção da notícia 

(ALSINA, 2009), de forma a melhor organizar a classificação e categorização das 

reportagens analisadas no corpus escolhido. 

 As Teorias da Comunicação e do Jornalismo (WOLF, 1985), em especial o 

newsmaking, também serão desenvolvidas e conceituadas para trabalhar cada um dos 

componentes da pesquisa de campo � jornalismo, jornalismo político, denúncias. Assim 

como estão sendo desenvolvidos os pressupostos teóricos que darão, na fase seguinte da 

pesquisa de mestrado, definições mais claras sobre o objeto de estudo, a pergunta, a 

hipótese, o problema e a problemática. (LAVILLE & DIONNE, 1999).  
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Considerações Finais:  

 

Embora a base da pesquisa seja a mídia impressa (jornais), de forma 

complementar serão avaliadas notícias sobre denúncias veiculadas em outros meios � 

mídia digital e televisão, por exemplo �, como forma de detectar se elas foram 

publicadas originalmente nos três jornais impressos escolhidos para o estudo. A 

intenção é verificar o potencial de repercussão das reportagens dos jornais em outros 

meios de comunicação.  

A partir de mudanças estruturais no jornalismo resultantes da evolução 

tecnológica, as chamadas novas mídias, como mostram pesquisas e estudos do meio 

acadêmico, têm dedicado cada vez mais espaço ao jornalismo político, com vista a 

atender �os novos clientes�, seu público. São grandes as dificuldades para excluí-las de 

uma pesquisa sobre jornalismo, ainda que não seja um elemento principal. 

A extensa e corriqueira publicação de reportagens com denúncias sobre 

corrupção e atos ilícitos praticados por agentes públicos, com ampla repercussão na 

sociedade e na vida política do País, justifica novos estudos acadêmicos sobre as 

transformações em curso no jornalismo político.  

Este artigo e a pesquisa futura poderão surgir como novos elementos para 

compor o conjunto de estudos sobre o assunto realizados em diversas universidades 

brasileiras, incluindo a Faculdade de Comunicação (FAC) e o Instituto de Ciência 

Política (IPOL) da Universidade de Brasília, além de outros núcleos de pesquisas da 

UnB. 
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